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Somos professores!

Descobrimos isso há algum tempo.

De certa forma, como já disse Buda, somos o que pensamos – e com nossos pensamentos buscamos e 
fazemos nosso mundo.

Somos professores!

E, talvez por isso, queiramos também mudar o mundo.

Somos professores!

E assim sendo, queremos tornar sonhos realidade.

Como lembrou Luis de Camões

“Mudam-se os tempos, mudam-se as vontades,

Muda-se o ser, muda-se a confiança;

Todo o mundo é composto de mudança,

Tomando sempre novas qualidades.”

Somos professores!

E se pensamos e queremos, vamos contribuir para esta mudança.

Aqui nossa primeira contribuição (outras virão!).

Muitos deveriam ser homenageados nesta obra.

Mas simplificamos:

Obrigado CEISC (todas e todos que compõem esta família)

Obrigado Debora Voeltz e Gabriela Graeff – vocês foram indispensáveis.

No entanto, acima de todos, a homenagem principal vai direcionada para aquele que representa a nossa 
vida profissional – afinal, Somos professores!

Então – aos Alunos!

Aproveitem! 

Usem e abusem da obra.

Ela acima de tudo foi feita

pensando em vocês, 

sonhando com vocês e... 

para vocês!

Os autores
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A Editora Rideel, empresa com quase 50 anos de história e destacada atuação na área de publicação de 
legislação, apresenta, com muito orgulho, a Coleção Legislação Exame de Ordem.

Pensada especialmente para os examinandos da OAB, a Coleção é dividida em volumes que trazem 
matérias específicas, facilitando seu uso durante a 2a Fase do certame. Compõem a coleção: Vade Mecum 
Penal, CLT Organizada, Vade Mecum Tributário, Vade Mecum Constitucional e Administrativo e Vade Mecum 
Civil e Empresarial.

Organizado por professores com destacada atuação na preparação de alunos para o Exame de Ordem, o 
conteúdo de cada título foi especialmente elaborado para atender aos requisitos do edital da prova.

Todos os volumes contam com a CF na íntegra, códigos e legislação complementar na íntegra e em excertos 
(selecionados somente artigos relevantes para cada matéria). Também trazem notas remissivas nos principais 
dispositivos legais, permitindo correlacionar os temas e, dessa maneira, ter uma consulta mais assertiva, segura 
e rápida, o que melhorará sobremaneira seu desempenho durante a 2a Fase.

Todas as obras estão em conformidade com o Edital do Exame da OAB e podem ser consultadas durante 
a 2a Fase, pois não trazem nenhum dos conteúdos vedados pela banca examinadora.

A coleção traz os mais modernos recursos de diagramação e conta com muitos facilitadores de consulta 
que constituem um diferencial que, acreditamos, será apreciado por todos os estudantes. São eles:

• Índice Cronológico Geral, contendo todos os diplomas legais publicados na obra com as respectivas 
ementas oficiais

• Notas remissivas objetivas e diretas a outros artigos, diplomas legais e súmulas dos tribunais superiores

• Índices Sistemático e Alfabético-Remissivo para cada Código

• Índice por Assuntos Geral da Obra (que abrange a legislação complementar e súmulas)

• Atualizações de 2020 em destaque (negrito e itálico)

• Tarjas laterais para identificação das seções da obra

• Indicação do número dos artigos no cabeçalho dos Códigos

• Indicação do número das leis no cabeçalho da legislação

Além disso, diante da rica produção legislativa no Brasil, visando brindar seus leitores com material sempre 
atualizado, a Rideel mantém, gratuitamente, as atualizações publicadas até 31 de maio de 2021 em seu site 
www.apprideel.com.br.

Visando o contínuo aprimoramento das nossas publicações, permanecemos à disposição para eventuais 
elogios, críticas e sugestões por meio do e-mail sac@rideel.com.br.

Bons estudos.

O Editor

Apresentação
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PREÂMBULO
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assem-
bleia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrá-
tico, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a segurança, o bem‑estar, o desen-
volvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos 
de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprometida, na ordem inter-
na e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, 
promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTI-
TUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.
c	Publicada no DOU no 191‑A, de 5-10-1988.

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui‑se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:
c	A forma de governo república e o sistema de governo presiden‑

cialismo foram mantidos após o plebiscito de 21-4-1993, dispos‑
to na EC no 2, de 25-8-1992.

c	Arts. 18, caput, e 60, § 4o, I e II, desta Constituição.
I – a soberania;
c	Arts. 20, VI, 21, I e II, 49, II, 84, VII, VIII e XIX, desta Constituição.
II – a cidadania;
c	Arts. 5o, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII, e 60, §  4o, desta 

Constituição.
c	Lei no 9.265, de 12-2-1996, regulamenta o inciso LXXVII do art. 5o 

da Constituição, dispondo sobre a gratuidade dos atos necessá‑
rios ao exercício da cidadania.

III – a dignidade da pessoa humana;
c	Arts. 5o, 34, VII, b, 226, § 7o, 227 e 230, desta Constituição.
c	Súmulas Vinculantes. nos 6, 11 e 14 do STF.
IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
c	Arts. 5o, 6o a 11, desta Constituição.
V – o pluralismo político.
c	Art. 17 desta Constituição.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.
c	Arts. 14, e 60, § 4o, III, desta Constituição.
c	Lei no 9.709, de 18-11-1998, regulamenta a execução do disposto 

nos incisos I, II e III do art. 14 da CF.
Art. 2o São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
c	Art. 60, § 4o, III, desta Constituição.
Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da República Fe-
derativa do Brasil:

I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;
c	Dec. no 591, de 6-7-1992, atos Internacionais. Pacto Internacio‑

nal sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. Promulgação.
II – garantir o desenvolvimento nacional;
c	Arts. 23, par. ún, e 174, § 1o, desta Constituição.
III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-
gualdades sociais e regionais;
c	Art. 23, X, desta Constituição.
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.
c	O STF, em 5 de maio de 2011, por unanimidade e com efeito vin‑

culante, julgou procedentes a ADPF 132 e a ADIN 4.277, dando ao 
art. 1.723 do CC interpretação conforme à CF, de forma a excluir 
qualquer significado interpretativo que impeça o reconhecimento 
da união entre pessoas do mesmo sexo como entidade familiar.

c	Lei no 12.288, de 20-7-2010 (Estatuto da Igualdade Racial).
Art. 4o A República Federativa do Brasil rege‑se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:
c	Arts. 21, I, e 84, VII e VIII, desta Constituição.
I – independência nacional;
c	Arts. 78 e 91, § 1o, IV, desta Constituição.
II – prevalência dos direitos humanos;
c	Dec. no 678, de 6-11-1992, promulga a Convenção Americana 

sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica).
III – autodeterminação dos povos;
IV – não intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
c	Art. 5o, XLII e XLIII, desta Constituição.
c	Lei no 12.288, de 20-7-2010 (Estatuto da Igualdade Racial).
IX – cooperação entre os povos para o progresso da huma-
nidade;
X – concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 
a integração econômica, política, social e cultural dos povos 
da América Latina, visando à formação de uma comunidade 
latino‑americana de nações.

TÍTULO II – DOS DIREITOS E 
GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES 
INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo‑se aos brasileiros e aos estrangeiros 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL
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residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liber-
dade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes:
c	Art. 60, § 4o, IV, desta Constituição.
I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;
c	Arts. 143, § 2o, e 226, § 5o, desta Constituição.
II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;
c	Arts. 14, § 1o, I e 143 desta Constituição.
c	Súm. Vinc. no 44 do STF.
III – ninguém será submetido a tortura nem a tratamento de-
sumano ou degradante;
c	Súm. Vinc. no 11 do STF.
IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;
c	Arts. 220 e ss. desta Constituição.
V – é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem;
c	Arts. 186 e 927 do CC.
c	Art. 19 da Lei no 12.965, de 23-04-2014 (Marco Civil da Internet).
c	Lei no 13.188, de 11-11-2015 (Lei do Direito de Resposta).
c	Súmulas nos 37, 227, 362, 387, 388 e 403 do STJ.
VI – é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garanti-
da, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas 
liturgias;
VII – é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assis-
tência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;
VIII – ninguém será privado de direitos por motivo de cren-
ça religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as 
invocar para eximir‑se de obrigação legal a todos imposta e 
recusar‑se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;
c	Art. 143 desta Constituição
IX – é livre a expressão da atividade intelectual, artística, cien-
tífica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;
c	Lei no 9.609, de 19-2-1998, dispõe sobre a proteção da proprieda‑

de intelectual de programa de computador e sua comercialização 
no País.

c	Lei no 9.610, de 19-2-1998 (Lei de Direitos Autorais).
X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;
c	Art. 114, VI, desta Constituição.
c	O STF, por unanimidade, julgou procedente a ADIN no 4.815 (DOU 

de 26-6-2015), “para dar interpretação conforme a Constituição 
aos artigos 20 e 21 do Código Civil, sem redução de texto, para, 
em consonância com os direitos fundamentais a liberdade de 
pensamento e de sua expressão, de criação artística, produção 
cientifica, declarar inexigível o consentimento de pessoa bio‑
grafada relativamente a obras biográficas literárias ou audio‑
visuais, sendo por igual desnecessária autorização de pessoas 
retratadas como coadjuvantes (ou de seus familiares, em caso 
de pessoas falecidas)”.

c	Arts. 19, 20, 186 e 927 do CC.
c	Art. 19 da Lei no 12.965, de 23-04-2014 (Marco Civil da Internet).
c	Súm. Vinc. no 11 do STF.
c	Súm. no 37, 362, 387 e 403 do STJ.

XI – a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela po-
dendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso 
de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;
XII – é inviolável o sigilo da correspondência e das comunica-
ções telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, 
salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na 
forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal 
ou instrução processual penal;

c	Arts. 136, § 1o, b e c, e 139, III, desta Constituição.
XIII – é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou pro-
fissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer;

c	Art. 170 desta Constituição.
XIV – é assegurado a todos o acesso à informação e res-
guardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional;
XV – é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

c	Art. 139 desta Constituição.
XVI – todos podem reunir‑se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convoca-
da para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente;

c	Art. 139 desta Constituição.
XVII – é plena a liberdade de associação para fins lícitos, ve-
dada a de caráter paramilitar;
XVIII – a criação de associações e, na forma da lei, a de coo-
perativas independem de autorização, sendo vedada a inter-
ferência estatal em seu funcionamento;

c	Lei no 5.764, de 16-12-1971 (Lei das Cooperativas).
c	Lei no 9.867, de 10-11-1999, dispõe sobre a criação e o funciona‑

mento de Cooperativas Sociais, visando à integração social dos 
cidadãos, conforme especifica.

XIX – as associações só poderão ser compulsoriamente dis-
solvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo‑se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;
XX – ninguém poderá ser compelido a associar‑se ou a per-
manecer associado;
XXI – as entidades associativas, quando expressamente autori-
zadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial 
ou extrajudicialmente;

c	Lei 7.347, de 24-7-1985 (Lei da Ação Civil Pública).
XXII – é garantido o direito de propriedade;

c	Art. 243 desta Constituição.
c	Arts. 1.228 a 1.368 do CC.
XXIII – a propriedade atenderá a sua função social;

c	Arts. 156, § 1o, 170, III, 182, §2o, e 186 desta Constituição.
XXIV – a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 
por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados 
os casos previstos nesta Constituição;

c	Art. 1.228, § 3o, do CC.
c	Lei no 4.132, de 10-9-1962 (Lei da Desapropriação por Interesse 

Social).
c	Dec.‑lei no 3.365, de 21-6-1941 (Lei das Desapropriações).
c	Dec.‑lei no 1.075, de 22-1-1970 (Lei da Imissão de Posse).
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XXV – no caso de iminente perigo público, a autoridade com-
petente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao 
proprietário indenização ulterior, se houver dano;
XXVI – a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penho-
ra para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 
desenvolvimento;
XXVII – aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar;
c	Lei no 9.609, de 19-2-1998, dispõe sobre a proteção da proprieda‑

de intelectual de programa de computador e sua comercialização 
no País.

c	Lei no 9.610, de 19-2-1998 (Lei de Direitos Autorais).
XXVIII – são assegurados, nos termos da lei:
a)	a proteção às participações individuais em obras coletivas 

e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas 
atividades desportivas;

b)	o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das 
obras que criarem ou de que participarem aos criadores, 
aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;

XXIX – a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes 
de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o 
interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico 
do País;
c	Lei no 9.279, de 14-5-1996 (Lei da Propriedade Industrial).
XXX – é garantido o direito de herança;
c	Arts. 1.784 a 2.027 do CC.
c	Lei no 8.971, de 29-12-1994, regula o direito dos companheiros a 

alimentos e à sucessão.
XXXI – a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 
será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou 
dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável 
a lei pessoal do de cujus;
c	Art. 10, §§1o e 2o do Dec.‑lei no 4.657, de 4-9-1942 (LINDB).
XXXII – o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;
c	Lei no 8.078, de 11-9-1990 (Código de Defesa do Consumidor).
c	Lei no 12.529, de 30-11-2011 (Lei do Sistema Brasileiro de Defe‑

sa da Concorrência).
c	Dec.‑lei no 2.181, de 20-3-1997, dispõe sobre a organização do 

Sistema Nacional de Defesa do Consumidor - SNDC, estabelece 
as normas gerais de aplicação das sanções administrativas pre‑
vistas no CDC.

XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos infor-
mações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo 
ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja impres-
cindível à segurança da sociedade e do Estado;
c	Incisos LXXII e LXXVII deste artigo.
c	Lei 12.527, de 18-11-2011 (Lei do Acesso à Informação).
XXXIV – são a todos assegurados, independentemente do pa-
gamento de taxas:
a)	o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 

direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;
c	Súm. Vinc. no 21 do STF.
c	Súm. 373 do STJ.

b)	a obtenção de certidões em repartições públicas, para de-
fesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;

XXXV – a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito;
c	Súm. Vinc. no 28 do STF.
XXXVI – a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada;
c	Art. 6o do Dec.‑lei no 4.657, de 4-9-1942 (LINDB).
XXXVII – não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII – é reconhecida a instituição do júri, com a organiza-
ção que lhe der a lei, assegurados:
c	Súm. Vinc. no 45 do STF.
a)	a plenitude de defesa;
b)	o sigilo das votações;
c)	a soberania dos veredictos;
d)	a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra 

a vida;
XXXIX – não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 
sem prévia cominação legal;
XL – a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
c	Súm. Vinc. no 26 do STF.
XLI – a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direi-
tos e liberdades fundamentais;
XLII – a prática do racismo constitui crime inafiançável e im-
prescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII – a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis 
de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de en-
torpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como 
crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os 
executores e os que, podendo evitá‑los, se omitirem;
XLIV – constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitu-
cional e o Estado Democrático;
XLV – nenhuma pena passará da pessoa do condenado, 
podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do 
perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do 
patrimônio transferido;
c	Arts. 932 e 935 do CC.
XLVI – a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre 
outras, as seguintes:
a)	privação ou restrição da liberdade;
b)	perda de bens;
c)	multa;
d)	prestação social alternativa;
e)	suspensão ou interdição de direitos;
XLVII – não haverá penas:
a)	de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos 

do artigo 84, XIX;
b)	de caráter perpétuo;
c)	de trabalhos forçados;
d)	de banimento;
e)	cruéis;
XLVIII – a pena será cumprida em estabelecimentos distin-
tos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do 
apenado;
XLIX – é assegurado aos presos o respeito à integridade física 
e moral;
c	Súm. Vinc. no 11 do STF.
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(LEI No 10.406, DE 10-1-2002)

PARTE GERAL

LIVRO I – DAS PESSOAS 

TÍTULO I – DAS PESSOAS NATURAIS 
	 Capítulo I – 	Da personalidade e da capacidade – arts. 1o a 

10................................................................ 	 101
	 Capítulo II – 	Dos direitos da personalidade – arts. 11 a 21. 	 102
	 Capítulo III – 	Da ausência – arts. 22 a 39........................... 	 103
	 Seção I – 	Da curadoria dos bens do ausente – arts. 22 a 

25................................................................ 	 103
	 Seção II – 	Da sucessão provisória – arts. 26 a 36........... 	 103
	 Seção III – 	Da sucessão definitiva – arts. 37 a 39........... 	 104

TÍTULO II – DAS PESSOAS JURÍDICAS 
	 Capítulo I – 	Disposições gerais – arts. 40 a 52................. 	 104
	 Capítulo II –	 Das associações – arts. 53 a 61.................... 	 106
	 Capítulo III – 	Das fundações – arts. 62 a 69....................... 	 107

TÍTULO III – DO DOMICÍLIO 
	 Arts. 70 a 78  ................................................................... 	 107

LIVRO II – DOS BENS 

TÍTULO ÚNICO – DAS DIFERENTES 
CLASSES DE BENS 

	 Capítulo I – 	Dos bens considerados em si mesmos – arts. 79 
a 91............................................................. 	 108

	 Seção I – 	Dos bens imóveis – arts. 79 a 81................... 	 108
	 Seção II – 	Dos bens móveis – arts. 82 a 84.................... 	 108
	 Seção III – 	Dos bens fungíveis e consumíveis – arts. 85 e 

86................................................................ 	 108
	 Seção IV – 	Dos bens divisíveis – arts. 87 e 88................. 	 108
	 Seção V – 	Dos bens singulares e coletivos – arts. 89 a 

91................................................................ 	 108
	 Capítulo II – 	Dos bens reciprocamente considerados – 

arts. 92 a 97................................................. 	 109
	 Capítulo III – 	Dos bens públicos – arts. 98 a 103................ 	 109

LIVRO III – DOS FATOS JURÍDICOS 

TÍTULO I – DO NEGÓCIO JURÍDICO 
	 Capítulo I – 	Disposições gerais – arts. 104 a 114............. 	 109
	 Capítulo II – 	Da representação – arts. 115 a 120............... 	 110
	 Capítulo III – 	Da condição, do termo e do encargo – arts. 121 

a 137........................................................... 	 110
	 Capítulo IV – 	Dos defeitos do negócio jurídico – arts. 138 a 

165.............................................................. 	 111
	 Seção I – 	Do erro ou ignorância – arts. 138 a 144.......... 	 111
	 Seção II – 	Do dolo – arts. 145 a 150.............................. 	 111
	 Seção III – 	Da coação – arts. 151 a 155.......................... 	 112
	 Seção IV – 	Do estado de perigo – art. 156....................... 	 112
	 Seção V – 	Da lesão – art. 157....................................... 	 112
	 Seção VI – 	Da fraude contra credores – arts. 158 a 165... 	 112
	 Capítulo V – 	Da invalidade do negócio jurídico – arts. 166 

a 184........................................................... 	 113

TÍTULO II – DOS ATOS JURÍDICOS LÍCITOS 
	 Art. 185	  ................................................................... 	 114

TÍTULO III – DOS ATOS ILÍCITOS 
	 Arts. 186 a 188	  ................................................................... 	 114

TÍTULO IV – DA PRESCRIÇÃO 
E DA DECADÊNCIA 

	 Capítulo I – 	Da prescrição – arts. 189 a 206..................... 	 114
	 Seção I – 	Disposições gerais – arts. 189 a 196............. 	 114
	 Seção II – 	Das causas que impedem ou suspendem a 

prescrição – arts. 197 a 201.......................... 	 114
	 Seção III – 	Das causas que interrompem a prescrição – 

arts. 202 a 204............................................. 	 114
	 Seção IV – 	Dos prazos da prescrição – arts. 205 e 206.... 	 115
	 Capítulo II – 	Da decadência – arts. 207 a 211................... 	 116

TÍTULO V – DA PROVA 
	 Arts. 212 a 232	  ................................................................... 	 116

PARTE ESPECIAL 

LIVRO I – DO DIREITO DAS OBRIGAÇÕES 

TÍTULO I – DAS MODALIDADES 
DAS OBRIGAÇÕES 

	 Capítulo I –	 Das obrigações de dar – arts. 233 a 246........ 	 117
	 Seção I – 	Das obrigações de dar coisa certa – arts. 233 

a 242........................................................... 	 117
	 Seção II – 	Das obrigações de dar coisa incerta – arts. 243 

a 246........................................................... 	 118
	 Capítulo II – 	Das obrigações de fazer – arts. 247 a 249...... 	 118
	 Capítulo III – 	Das obrigações de não fazer – arts. 250 e 

251.............................................................. 	 118
	 Capítulo IV – 	Das obrigações alternativas – arts. 252 a 

256.............................................................. 	 118
	 Capítulo V – 	Das obrigações divisíveis e indivisíveis – 

arts. 257 a 263............................................. 	 119
	 Capítulo VI – 	Das obrigações solidárias – arts. 264 a 285... 	 119
	 Seção I – 	Disposições gerais – arts. 264 a 266............. 	 119
	 Seção II – 	Da solidariedade ativa – arts. 267 a 274........ 	 119
	 Seção III – 	Da solidariedade passiva – arts. 275 a 285.... 	 119

TÍTULO II – DA TRANSMISSÃO 
DAS OBRIGAÇÕES 

	 Capítulo I – 	Da cessão de crédito – arts. 286 a 298........... 	 120
	 Capítulo II – 	Da assunção de dívida – arts. 299 a 303........ 	 121

TÍTULO III – DO ADIMPLEMENTO E 
EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES

	 Capítulo I – 	Do pagamento – arts. 304 a 333.................... 	 121
	 Seção I – 	De quem deve pagar – arts. 304 a 307........... 	 121
	 Seção II – 	Daqueles a quem se deve pagar – arts. 308 a 

312.............................................................. 	 121
	 Seção III – 	Do objeto do pagamento e sua prova – arts. 313 

a 326........................................................... 	 121
	 Seção IV – 	Do lugar do pagamento – arts. 327 a 330....... 	 122
	 Seção V – 	Do tempo do pagamento – arts. 331 a 333..... 	 122

Índice Sistemático do  
Código Civil

 VM Civil e Emp - CEISC - 3ª ed.indb   96 VM Civil e Emp - CEISC - 3ª ed.indb   96 28/12/2020   17:2128/12/2020   17:21



Civil e Empresarial 97

Índice Sistemático do Código Civil

Ín
di

ce
 R

em
iss

iv
o 

do
 C

C

	 Capítulo II – 	Do pagamento em consignação – arts. 334 a 
345.............................................................. 	 122

	 Capítulo III – 	Do pagamento com sub‑rogação – arts. 346 a 
351.............................................................. 	 123

	 Capítulo IV – 	Da imputação do pagamento – arts. 352 a 
355.............................................................. 	 123

	 Capítulo V – 	Da dação em pagamento – arts. 356 a 359..... 	 123
	 Capítulo VI – 	Da novação – arts. 360 a 367........................ 	 123
	 Capítulo VII – 	Da compensação – arts. 368 a 380................ 	 124
	 Capítulo VIII – 	Da confusão – arts. 381 a 384....................... 	 124
	 Capítulo IX – 	Da remissão das dívidas – arts. 385 a 388..... 	 124

TÍTULO IV – DO INADIMPLEMENTO 
DAS OBRIGAÇÕES 

	 Capítulo I – 	Disposições gerais – arts. 389 a 393............. 	 124
	 Capítulo II – 	Da mora – arts. 394 a 401............................. 	 125
	 Capítulo III – 	Das perdas e danos – arts. 402 a 405............ 	 125
	 Capítulo IV – 	Dos juros legais – arts. 406 e 407.................. 	 125
	 Capítulo V – 	Da cláusula penal – arts. 408 a 416.............. 	 126
	 Capítulo VI – 	Das arras ou sinal – arts. 417 a 420.............. 	 126

TÍTULO V – DOS CONTRATOS EM GERAL 
	 Capítulo I – 	Disposições gerais – arts. 421 a 471............. 	 126
	 Seção I – 	Preliminares – arts. 421 a 426...................... 	 126
	 Seção II – 	Da formação dos contratos – arts. 427 a 435... 	 127
	 Seção III – 	Da estipulação em favor de terceiro – arts. 436 

a 438........................................................... 	 127
	 Seção IV – 	Da promessa de fato de terceiro – arts. 439 e 

440.............................................................. 	 127
	 Seção V – 	Dos vícios redibitórios – arts. 441 a 446........ 	 128
	 Seção VI – 	Da evicção – arts. 447 a 457......................... 	 128
	 Seção VII – 	Dos contratos aleatórios – arts. 458 a 461..... 	 128
	 Seção VIII – 	Do contrato preliminar – arts. 462 a 466........ 	 129
	 Seção IX – 	Do contrato com pessoa a declarar – arts. 467 

a 471........................................................... 	 129
	 Capítulo II – 	Da extinção do contrato – arts. 472 a 480...... 	 129
	 Seção I – 	Do distrato – arts. 472 e 473......................... 	 129
	 Seção II –	 Da cláusula resolutiva – arts. 474 e 475........ 	 129
	 Seção III – 	Da exceção de contrato não cumprido – 

arts. 476 e 477............................................. 	 129
	 Seção IV – 	Da resolução por onerosidade excessiva – 

arts. 478 a 480............................................. 	 130

TÍTULO VI – DAS VÁRIAS 
ESPÉCIES DE CONTRATO 

	 Capítulo I – 	Da compra e venda – arts. 481 a 532............. 	 130
	 Seção I – 	Disposições gerais – arts. 481 a 504............. 	 130
	 Seção II – 	Das cláusulas especiais à compra e venda – 

arts. 505 a 532............................................. 	 131
	 Subseção I – 	Da retrovenda – arts. 505 a 508.................... 	 131
	 Subseção II – 	Da venda a contento e da sujeita a prova – 

arts. 509 a 512............................................. 	 132
	 Subseção III – 	Da preempção ou preferência – arts. 513 a 

520.............................................................. 	 132
	 Subseção IV – 	Da venda com reserva de domínio – arts. 521 

a 528........................................................... 	 132
	 Subseção V – 	Da venda sobre documentos – arts. 529 a 

532.............................................................. 	 132
	 Capítulo II – 	Da troca ou permuta – art. 533...................... 	 133
	 Capítulo III – 	Do contrato estimatório – arts. 534 a 537...... 	 133
	 Capítulo IV – 	Da doação – arts. 538 a 564.......................... 	 133
	 Seção I – 	Disposições gerais – arts. 538 a 554............. 	 133
	 Seção II – 	Da revogação da doação – arts. 555 a 564..... 	 134
	 Capítulo V – 	Da locação de coisas – arts. 565 a 578.......... 	 134
	 Capítulo VI – 	Do empréstimo – arts. 579 a 592................... 	 135
	 Seção I – 	Do comodato – arts. 579 a 585...................... 	 135
	 Seção II – 	Do mútuo – arts. 586 a 592........................... 	 135

	 Capítulo VII – 	Da prestação de serviço – arts. 593 a 609...... 	 136
	 Capítulo VIII – 	Da empreitada – arts. 610 a 626................... 	 137
	 Capítulo IX – 	Do depósito – arts. 627 a 652........................ 	 137
	 Seção I – 	Do depósito voluntário – arts. 627 a 646........ 	 137
	 Seção II – 	Do depósito necessário – arts. 647 a 652....... 	 138
	 Capítulo X – 	Do mandato – arts. 653 a 692....................... 	 139
	 Seção I – 	Disposições gerais – arts. 653 a 666............. 	 139
	 Seção II – 	Das obrigações do mandatário – arts. 667 a 

674.............................................................. 	 139
	 Seção III – 	Das obrigações do mandante – arts. 675 a 

681.............................................................. 	 140
	 Seção IV – 	Da extinção do mandato – arts. 682 a 691...... 	 140
	 Seção V – 	Do mandato judicial – art. 692...................... 	 141
	 Capítulo XI – 	Da comissão – arts. 693 a 709...................... 	 141
	 Capítulo XII – 	Da agência e distribuição – arts. 710 a 721... 	 142
	 Capítulo XIII – 	Da corretagem – arts. 722 a 729.................... 	 142
	 Capítulo XIV – 	Do transporte – arts. 730 a 756..................... 	 143
	 Seção I – 	Disposições gerais – arts. 730 a 733............. 	 143
	 Seção II – 	Do transporte de pessoas – arts. 734 a 742.... 	 143
	 Seção III – 	Do transporte de coisas – arts. 743 a 756...... 	 144
	 Capítulo XV – 	Do seguro – arts. 757 a 802........................... 	 144
	 Seção I – 	Disposições gerais – arts. 757 a 777............. 	 144
	 Seção II – 	Do seguro de dano – arts. 778 a 788.............. 	 145
	 Seção III – 	Do seguro de pessoa – arts. 789 a 802........... 	 146
	 Capítulo XVI – 	Da constituição de renda – arts. 803 a 813.... 	 147
	 Capítulo XVII – 	Do jogo e da aposta – arts. 814 a 817............ 	 147
	 Capítulo XVIII –	 Da fiança – arts. 818 a 839........................... 	 148
	 Seção I – 	Disposições gerais – arts. 818 a 826............. 	 148
	 Seção II – 	Dos efeitos da fiança – arts. 827 a 836.......... 	 148
	 Seção III – 	Da extinção da fiança – arts. 837 a 839......... 	 149
	 Capítulo XIX – 	Da transação – arts. 840 a 850..................... 	 149
	 Capítulo XX – 	Do compromisso – arts. 851 a 853................. 	 149

TÍTULO VII – DOS ATOS UNILATERAIS 
	 Capítulo I – 	Da promessa de recompensa – arts. 854 a 

860.............................................................. 	 150
	 Capítulo II – 	Da gestão de negócios – arts. 861 a 875........ 	 150
	 Capítulo III – 	Do pagamento indevido – arts. 876 a 883...... 	 151
	 Capítulo IV – 	Do enriquecimento sem causa – arts. 884 a 

886.............................................................. 	 151

TÍTULO VIII – DOS TÍTULOS DE CRÉDITO 
	 Capítulo I – 	Disposições gerais – arts. 887 a 903............. 	 152
	 Capítulo II – 	Do título ao portador – arts. 904 a 909........... 	 153
	 Capítulo III – 	Do título à ordem – arts. 910 a 920................ 	 153
	 Capítulo IV – 	Do título nominativo – arts. 921 a 926........... 	 153

TÍTULO IX – DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
	 Capítulo I – 	Da obrigação de indenizar – arts. 927 a 943... 	 154
	 Capítulo II – 	Da indenização – arts. 944 a 954................... 	 155

TÍTULO X – DAS PREFERÊNCIAS E 
PRIVILÉGIOS CREDITÓRIOS 

	 Arts. 955 a 965	  ................................................................... 	 156

LIVRO II – DO DIREITO DE EMPRESA 

TÍTULO I – DO EMPRESÁRIO 
	 Capítulo I – 	Da caracterização e da inscrição – arts. 966 a 

971.............................................................. 	 157
	 Capítulo II – 	Da capacidade – arts. 972 a 980................... 	 157

TÍTULO I‑A – DA EMPRESA INDIVIDUAL 
DE RESPONSABILIDADE LIMITADA

	 Art. 980‑A 	 ................................................................... 	 158

 VM Civil e Emp - CEISC - 3ª ed.indb   97 VM Civil e Emp - CEISC - 3ª ed.indb   97 28/12/2020   17:2128/12/2020   17:21



Vade Mecum98

Índice Sistemático do Código Civil

TÍTULO II – DA SOCIEDADE 
	Capítulo Único – Disposições gerais – arts. 981 a 985............... 	 159

SUBTÍTULO I – DA SOCIEDADE 
NÃO PERSONIFICADA 

	 Capítulo I – 	Da sociedade em comum – arts. 986 a 990..... 	 159
	 Capítulo II – 	Da sociedade em conta de participação – 

arts. 991 a 996............................................. 	 160

SUBTÍTULO II – DA SOCIEDADE 
PERSONIFICADA 

	 Capítulo I – 	Da sociedade simples – arts. 997 a 1.038...... 	 160
	 Seção I – 	Do contrato social – arts. 997 a 1.000............ 	 160
	 Seção II – 	Dos direitos e obrigações dos sócios – 

arts. 1.001 a 1.009....................................... 	 161
	 Seção III – 	Da administração – arts. 1.010 a 1.021......... 	 161
	 Seção IV – 	Das relações com terceiros – arts. 1.022 a 

1.027........................................................... 	 162
	 Seção V – 	Da resolução da sociedade em relação a um 

sócio – arts. 1.028 a 1.032............................ 	 163
	 Seção VI – 	Da dissolução – arts. 1.033 a 1.038............... 	 163
	 Capítulo II – 	Da sociedade em nome coletivo – arts. 1.039 

a 1.044........................................................ 	 164
	 Capítulo III – 	Da sociedade em comandita simples – 

arts. 1.045 a 1.051....................................... 	 164
	 Capítulo IV – 	Da sociedade limitada – arts. 1.052 a 1.087... 	 164
	 Seção I – 	Disposições preliminares – arts.  1.052 a 

1.054........................................................... 	 165
	 Seção II –	 Das quotas – arts. 1.055 a 1.059................... 	 165
	 Seção III – 	Da administração – arts. 1.060 a 1.065......... 	 165
	 Seção IV – 	Do conselho fiscal – arts. 1.066 a 1.070........ 	 166
	 Seção V – 	Das deliberações dos sócios – arts. 1.071 a 

1.080‑A........................................................ 	 166
	 Seção VI – 	Do aumento e da redução do capital – 

arts. 1.081 a 1.084....................................... 	 167
	 Seção VII – 	Da resolução da sociedade em relação a sócios 

minoritários – arts. 1.085 e 1.086................. 	 168
	 Seção VIII – 	Da dissolução – art. 1.087............................ 	 168
	 Capítulo V – 	Da sociedade anônima – arts. 1.088 e 1.089... 	 168
	 Seção Única – 	Da caracterização – arts. 1.088 e 1.089......... 	 168
	 Capítulo VI – 	Da sociedade em comandita por ações – 

arts. 1.090 a 1.092....................................... 	 168
	 Capítulo VII – 	Da sociedade cooperativa – arts.  1.093 a 

1.096........................................................... 	 169
	 Capítulo VIII – 	Das sociedades coligadas – arts.  1.097 a 

1.101........................................................... 	 169
	 Capítulo IX – 	Da liquidação da sociedade – arts. 1.102 a 

1.112........................................................... 	 169
	 Capítulo X – 	Da transformação, da incorporação, da fusão 

e da cisão das sociedades – arts. 1.113 a 
1.122........................................................... 	 170

	 Capítulo XI – 	Da sociedade dependente de autorização – 
arts. 1.123 a 1.141....................................... 	 171

	 Seção I – 	Disposições gerais – arts. 1.123 a 1.125........ 	 171
	 Seção II – 	Da sociedade nacional – arts. 1.126 a 1.133... 	 171
	 Seção III – 	Da sociedade estrangeira – arts.  1.134 a 

1.141........................................................... 	 172

TÍTULO III – DO ESTABELECIMENTO 
	Capítulo Único –	 Disposições gerais – arts. 1.142 a 1.149........ 	 173

TÍTULO IV – DOS INSTITUTOS 
COMPLEMENTARES 

	 Capítulo I – 	Do registro – arts. 1.150 a 1.154................... 	 173
	 Capítulo II – 	Do nome empresarial – arts. 1.155 a 1.168.... 	 174
	 Capítulo III – 	Dos prepostos – arts. 1.169 a 1.178............... 	 175

	 Seção I – 	Disposições gerais – arts. 1.169 a 1.171........ 	 175
	 Seção II – 	Do gerente – arts. 1.172 a 1.176.................... 	 175
	 Seção III – 	Do contabilista e outros auxiliares – arts. 1.177 

e 1.178......................................................... 	 175
	 Capítulo IV – 	Da escrituração – arts. 1.179 a 1.195............ 	 175

LIVRO III – DO DIREITO DAS COISAS 

TÍTULO I – DA POSSE 
	 Capítulo I – 	Da posse e sua classificação – arts. 1.196 a 

1.203........................................................... 	 177
	 Capítulo II – 	Da aquisição da posse – arts. 1.204 a 1.209... 	 177
	 Capítulo III – 	Dos efeitos da posse – arts. 1.210 a 1.222..... 	 177
	 Capítulo IV – 	Da perda da posse – arts. 1.223 e 1.224........ 	 178

TÍTULO II – DOS DIREITOS REAIS 
	Capítulo Único – Disposições gerais – arts. 1.225 a 1.227......... 	 178

TÍTULO III – DA PROPRIEDADE 
	 Capítulo I – 	Da propriedade em geral – arts.  1.228 a 

1.237........................................................... 	 179
	 Seção I – 	Disposições preliminares – arts.  1.228 a 

1.232........................................................... 	 179
	 Seção II – 	Da descoberta – arts. 1.233 a 1.237.............. 	 179
	 Capítulo II – 	Da aquisição da propriedade imóvel – 

arts. 1.238 a 1.259....................................... 	 180
	 Seção I – 	Da usucapião – arts. 1.238 a 1.244............... 	 180
	 Seção II – 	Da aquisição pelo registro do título – 

arts. 1.245 a 1.247....................................... 	 180
	 Seção III – 	Da aquisição por acessão – arts.  1.248 a 

1.259........................................................... 	 181
	 Subseção I – 	Das ilhas – art. 1.249................................... 	 181
	 Subseção II – 	Da aluvião – art. 1.250................................. 	 181
	 Subseção III – 	Da avulsão – art. 1.251................................. 	 181
	 Subseção IV – 	Do álveo abandonado – art. 1.252.................. 	 181
	 Subseção V – 	Das construções e plantações – arts. 1.253 a 

1.259........................................................... 	 181
	 Capítulo III – 	Da aquisição da propriedade móvel – 

arts. 1.260 a 1.274....................................... 	 182
	 Seção I – 	Da usucapião – arts. 1.260 a 1.262............... 	 182
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	 Seção III – 	Do achado do tesouro – arts. 1.264 a 1.266.... 	 182
	 Seção IV – 	Da tradição – arts. 1.267 e 1.268.................. 	 182
	 Seção V – 	Da especificação – arts. 1.269 a 1.271.......... 	 182
	 Seção VI – 	Da confusão, da comissão e da adjunção – 

arts. 1.272 a 1.274....................................... 	 182
	 Capítulo IV – 	Da perda da propriedade – arts.  1.275 e 

1.276........................................................... 	 183
	 Capítulo V – 	Dos direitos de vizinhança – arts. 1.277 a 

1.313........................................................... 	 183
	 Seção I – 	Do uso anormal da propriedade – arts. 1.277 

a 1.281........................................................ 	 183
	 Seção II – 	Das árvores limítrofes – arts. 1.282 a 1.284... 	 183
	 Seção III – 	Da passagem forçada – art. 1.285................. 	 183
	 Seção IV – 	Da passagem de cabos e tubulações – 

arts. 1.286 e 1.287....................................... 	 183
	 Seção V – 	Das águas – arts. 1.288 a 1.296.................... 	 184
	 Seção VI – 	Dos limites entre prédios e do direito de tapa‑

gem – arts. 1.297 e 1.298............................. 	 184
	 Seção VII – 	Do direito de construir – arts. 1.299 a 1.313... 	 184
	 Capítulo VI – 	Do condomínio geral – arts. 1.314 a 1.330..... 	 185
	 Seção I – 	Do condomínio voluntário – arts.  1.314 a 

1.326........................................................... 	 185
	 Subseção I – 	Dos direitos e deveres dos condôminos – 

arts. 1.314 a 1.322....................................... 	 185
	 Subseção II – 	Da administração do condomínio – arts. 1.323 

a 1.326........................................................ 	 186

 VM Civil e Emp - CEISC - 3ª ed.indb   98 VM Civil e Emp - CEISC - 3ª ed.indb   98 28/12/2020   17:2128/12/2020   17:21



Civil e Empresarial 99

Índice Sistemático do Código Civil

Ín
di

ce
 R

em
iss

iv
o 

do
 C

C

	 Seção II – 	Do condomínio necessário – arts.  1.327 a 
1.330........................................................... 	 186
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Institui o Código Civil.
c	Publicada no DOU de 11-1-2002.
O Presidente da República:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Parte Geral

Livro I – Das Pessoas

TÍTULO I – DAS PESSOAS NATURAIS

CAPÍTULO I
DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE

Art. 1o Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem 
civil.
c	Arts. 4o e 5o deste Código.
c	Art. 70 do CPC.
c	Art. 7o, caput, da LINDB.
Art. 2o A personalidade civil da pessoa começa do nascimento 
com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos 
do nascituro.
c	Arts. 115 a 120, 166, I, 1.779, caput, 1.798, 1.799, 1.800 e 1.952 

deste Código.
c	Art. 18 do CPC.
c	Art. 53, § 2o, da Lei no 6.015, de 31-12-1973 (Lei dos Registros 

Públicos).
c	En. no 1 da I Jornada de Direito Civil.
Art. 3o São absolutamente incapazes de exercer pessoalmen-
te os atos da vida civil os menores de 16 (dezesseis) anos.
c	Caput com a redação dada pela Lei no 13.146, de 6-7-2015.
c	Arts. 5o, 76, 115 a 120, 166, I, 198, I, 1.634, 1.690, 1.728 e segs. 

deste Código.
c	Arts. 71, 72, I, e 447, § 1o, do CPC.
c	Art. 6o da Lei no 13.146, de 6-7-2015 (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência).
I a III – Revogados. Lei no 13.146, de 6-7-2015.
Art. 4o São incapazes, relativamente a certos atos ou à ma-
neira de os exercer:
c	Caput com a redação dada pela Lei no 13.146, de 6-7-2015.
c	Arts. 71, 72 e 447, § 1o, e 747 do CPC.
c	Arts. 171, I, e 178, II do CC.
c	Art. 142 do ECA.
c	Art. 6o da Lei no 13.146, de 6-7-2015 (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência).
I – os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;
c	Arts. 105, 180, 228, I, 1.517, 1.634, 1.747, I, e 1.860, parágrafo 

único, deste Código.

II – os ébrios habituais e os viciados em tóxico;

c	Art. 1.767, III, deste Código.
III – aqueles que, por causa transitória ou permanente, não 
puderem exprimir sua vontade;

c	Incisos II e III com a redação dada pela Lei no 13.146, de 6-7-2015.
c	Art. 1.767 deste Código.
IV – os pródigos.

c	Arts. 1.767, V, e 1.782 deste Código.
c	Arts. 72 e 76 do CPC.
Parágrafo único. A capacidade dos indígenas será regulada 
por legislação especial.

c	Parágrafo único com a redação dada pela Lei no  13.146, de 
6-7-2015.

c	Arts. 231 e 232 da CF.
c	Lei no 6.001, de 19-12-1973 (Estatuto do Índio).
c	Art. 50, § 2o, da Lei no 6.015, de 31-12-1973 (Lei dos Registros 

Públicos).
Art. 5o A menoridade cessa aos dezoito anos completos, 
quando a pessoa fica habilitada à prática de todos os atos 
da vida civil.

c	Art. 148, parágrafo único, e, do ECA.
c	Art. 9o, I, da Lei no 6.001, de 19-12-1973 (Estatuto do Índio).
c	En. no 3 da I Jornada de Direito Civil.
Parágrafo único. Cessará, para os menores, a incapacidade:
I – pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, 
mediante instrumento público, independentemente de homo-
logação judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o 
menor tiver dezesseis anos completos;

c	Art. 226, § 5o, da CF.
c	Arts. 9o, II, 1.635, II, e 1.763, I, deste Código.
c	Art. 725, I, do CPC.
c	Arts. 89 e segs. da Lei no 6.015, de 31-12-1973 (Lei dos Registros 

Públicos).
c	Arts. 1o e 2o do ECA.
c	En. no 397 da V Jornada de Direito Civil.
c	En. no 530 da VI Jornada de Direito Civil.
II – pelo casamento;

c	Art. 226 da CF.
III – pelo exercício de emprego público efetivo;
IV – pela colação de grau em curso de ensino superior;
V – pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela existência 
de relação de emprego, desde que, em função deles, o menor 
com dezesseis anos completos tenha economia própria.

c	Arts. 966 e 972 do deste Código.

CÓDIGO CIVIL
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Art. 6o A existência da pessoa natural termina com a morte; 
presume‑se esta, quanto aos ausentes, nos casos em que a lei 
autoriza a abertura de sucessão definitiva.

c	Art. 1.784 deste Código.
c	Arts. 744 e 745 do CPC.
c	Arts. 77 a 88 da Lei no 6.015, de 31-12-1973 (Lei dos Registros 

Públicos).
c	Súm. no 331 do STF.
Art. 7o Pode ser declarada a morte presumida, sem decreta-
ção de ausência:

c	Art. 1.784 deste Código.
c	Art. 88 da Lei no  6.015, de 31-12-1973 (Lei dos Registros 

Públicos).
I – se for extremamente provável a morte de quem estava em 
perigo de vida;
II – se alguém, desaparecido em campanha ou feito prisionei-
ro, não for encontrado até dois anos após o término da guerra.
Parágrafo único. A declaração da morte presumida, nesses 
casos, somente poderá ser requerida depois de esgotadas as 
buscas e averiguações, devendo a sentença fixar a data pro-
vável do falecimento.
Art. 8o Se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma oca-
sião, não se podendo averiguar se algum dos comorientes pre-
cedeu aos outros, presumir‑se‑ão simultaneamente mortos.

c	Art. 798 deste Código.
Art. 9o Serão registrados em registro público:

c	Lei no 6.015, de 31-12-1973 (Lei dos Registros Públicos).
I – os nascimentos, casamentos e óbitos;

c	Arts. 1.512, parágrafo único, 1.545, 1.546 e 1.604 deste Código.
c	Art. 18 da LINDB.
c	Lei no Lei no 6.001, de 19-12-1973 (Estatuto do Índio).
c	Arts. 29 a 32, 50 a 66, 70 e 77 a 88 da Lei no 6.015, de 31-12-1973 

(Lei dos Registros Públicos).
c	Lei no 12.662, de 5-6-2012, assegura validade nacional à Decla‑

ração de Nascido Vivo – DNV, regula sua expedição, altera a Lei 
no 6.015, de 31 de dezembro de 1973.

II – a emancipação por outorga dos pais ou por sentença do 
juiz;

c	Art. 226, § 5o, da CF.
c	Art. 5o, parágrafo único, I, deste Código.
c	Arts. 13, § 2o, 29, IV, 89 e segs. da Lei 6.015 de 31-12-1973.
III – a interdição por incapacidade absoluta ou relativa;
IV – a sentença declaratória de ausência e de morte presumida.

c	Arts. 13, § 2o, 29, IV, 89 e segs. da Lei no 6.015, de 31-12-1973 
(Lei dos Registros Públicos).

Art. 10. Far‑se‑á averbação em registro público:

c	Enunciados nos 272 e 273 da IV Jornada de Direito Civil.
I – das sentenças que decretarem a nulidade ou anulação do 
casamento, o divórcio, a separação judicial e o restabeleci-
mento da sociedade conjugal;

c	Art. 226, § 6o, da CF.
c	Arts. 1.571 a 1.582 deste Código.
c	Art. 29, § 1o, da Lei no 6.015, de 31-12-1973 (Lei dos Registros 

Públicos).
c	EC no 66, de 13-7-2010, dispõe sobre a possibilidade de disso‑

lução do casamento civil pelo divórcio, independentemente de 
prazo de separação prévia.

II – dos atos judiciais ou extrajudiciais que declararem ou re-
conhecerem a filiação;
c	Arts. 1.607 a 1.617 deste Código.
c	Arts. 26 e 27 do ECA.
c	Lei no 8.560, de 29-12-1992 (Lei de Investigação de Paternidade).
III – Revogado. Lei no 12.010, de 3-8-2009.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE

Art. 11. Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos 
da personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, não 
podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária.
c	Art. 5o, X, da CF.
c	Art. 52 deste Código.
c	Arts. 8o a 28 da Lei no 10.741, de 1o-10-2003 (Estatuto do Idoso).
c	En. no 4 da I Jornada de Direito Civil.
c	En. no 139 da III Jornada de Direito Civil.
c	En. no 274 da IV Jornada de Direito Civil.
c	Enunciados nos 531 e 532 da VI Jornada de Direito Civil.
c	En. no 613 da VIII Jornada de Direito Civil.
Art. 12. Pode‑se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a 
direito da personalidade, e reclamar perdas e danos, sem pre-
juízo de outras sanções previstas em lei.
c	Art. 5o, X e XXXV, da CF.
c	Arts. 186 e 927 deste Código.
c	Arts. 189, 294, 368, 497 e 536 do CPC.
c	En. no 5 da I Jornada de Direito Civil.
c	En. no 140 da III Jornada de Direito Civil.
Parágrafo único. Em se tratando de morto, terá legitimação 
para requerer a medida prevista neste artigo o cônjuge sobre-
vivente, ou qualquer parente em linha reta, ou colateral até o 
quarto grau.
c	Art. 20, parágrafo único, e 943, deste Código.
c	En. no 275 da IV Jornada de Direito Civil.
c	Enunciados nos 398, 399 e 400 da V Jornada de Direito Civil.
Art. 13. Salvo por exigência médica, é defeso o ato de dispo-
sição do próprio corpo, quando importar diminuição perma-
nente da integridade física, ou contrariar os bons costumes.
c	En. no 6 da I Jornada de Direito Civil.
c	En. no 276 da IV Jornada de Direito Civil.
c	En. no 401 da V Jornada de Direito Civil.
c	En. no 532 da VI Jornada de Direito Civil.
Parágrafo único. O ato previsto neste artigo será admitido para 
fins de transplante, na forma estabelecida em lei especial.
Art. 14. É válida, com objetivo científico, ou altruístico, a dis-
posição gratuita do próprio corpo, no todo ou em parte, para 
depois da morte.
c	En. no 277 da IV Jornada de Direito Civil.
Parágrafo único. O ato de disposição pode ser livremente re-
vogado a qualquer tempo.
c	En. no 402 da V Jornada de Direito Civil.
Art. 15. Ninguém pode ser constrangido a submeter‑se, com 
risco de vida, a tratamento médico ou a intervenção cirúrgica.
c	En. no 403 da V Jornada de Direito Civil.
c	En. no 533 da VI Jornada de Direito Civil.
Art. 16. Toda pessoa tem direito ao nome, nele compreendi-
dos o prenome e o sobrenome.
c	O STF, por unanimidade, julgou procedente a ADIN no 4.275 (DOU 

de 28-3-2019), “para dar interpretação conforme a Constituição 

Arts. 6o a 16
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Dom Pedro Segundo, por graça de Deus e unânime aclamação 
dos povos, Imperador Constitucional e defensor perpétuo do 
Brasil:
Fazemos saber a todos os súditos, que a Assembleia‑Geral 
decretou, e nós queremos a Lei seguinte:

Parte Primeira – Do Comércio em Geral

Revogada. Lei no 10.406, de 10-1-2002 (Código Civil).

Parte Segunda – Do Comércio Marítimo

TÍTULO I – DAS EMBARCAÇÕES
Art. 457. Somente podem gozar das prerrogativas e favores 
concedidos a embarcações brasileiras, as que verdadeiramen-
te pertencerem a súditos do Império, sem que algum estran-
geiro nelas possua parte ou interesse.
Provando‑se que alguma embarcação, registrada debaixo do 
nome de brasileiro, pertence no todo ou em parte a estran-
geiro, ou que este tem nela algum interesse, será apreendida 
como perdida; e metade do seu produto aplicado para o de-
nunciante, havendo‑o, e a outra metade a favor do cofre do 
Tribunal do Comércio respectivo.
Os súditos brasileiros domiciliados em país estrangeiro não po-
dem possuir embarcação brasileira; salvo se nela for comparte 
alguma casa comercial brasileira estabelecida no Império.
Art. 458. Acontecendo que alguma embarcação brasileira 
passe por algum título a domínio de estrangeiro no todo ou 
em parte, não poderá navegar com a natureza de propriedade 
brasileira, enquanto não for alienada a súdito do Império.
Art. 459. É livre construir as embarcações pela forma e modo 
que mais conveniente parecer; nenhuma, porém, poderá apa-
relhar‑se sem se reconhecer previamente, por vistoria feita 
na conformidade dos regulamentos do Governo, que se acha 
navegável.
O auto original da vistoria será depositado na secretaria do 
Tribunal do Comércio respectivo; e antes deste depósito ne-
nhuma embarcação será admitida a registro.
Art. 460. Toda embarcação brasileira destinada à navegação 
do alto‑mar, com exceção somente das que se empregarem 
exclusivamente nas pescarias das costas, deve ser registrada 
no Tribunal do Comércio do domicílio do seu proprietário os-
tensivo ou armador (artigo 484), e sem constar do registro não 
será admitida a despacho.
Art. 461. O registro deve conter:
1.	 a declaração do lugar onde a embarcação foi construída, o 

nome do construtor, e a qualidade das madeiras principais;
2.	 as dimensões da embarcação em palmos e polegadas, e a 

sua capacidade em toneladas, comprovadas por certidão 
de arqueação com referência à sua data;

3.	 a armação de que usa, e quantas cobertas tem;

4.	 o dia em que foi lançada ao mar;
5.	 o nome de cada um dos donos ou compartes, e os seus 

respectivos domicílios;
6.	 menção especificada do quinhão de cada comparte, se for 

de mais de um proprietário, e a época da sua respectiva 
aquisição, com referência à natureza e data do título, que 
deverá acompanhar a petição para o registro. O nome da 
embarcação registrada e do seu proprietário ostensivo ou 
armador serão publicados por anúncios nos periódicos do 
lugar.

Art. 462. Se a embarcação for de construção estrangeira, 
além das especificações sobreditas, deverá declarar‑se no 
registro a nação a que pertencia, o nome que tinha e o que 
tomou, e o título por que passou a ser de propriedade brasilei-
ra; podendo omitir‑se, quando não conste dos documentos, o 
nome do construtor.
Art. 463. O proprietário armador prestará juramento por si ou 
por seu procurador, nas mãos do presidente do tribunal, de 
que a sua declaração é verídica, e de que todos os proprietá-
rios da embarcação são verdadeiramente súditos brasileiros, 
obrigando‑se por termo a não fazer uso ilegal do registro, e a 
entregá‑lo dentro de um ano no mesmo tribunal, no caso da 
embarcação ser vendida, perdida ou julgada incapaz de na-
vegar; pena de incorrer na multa no mesmo termo declarada, 
que o tribunal arbitrará.
Nos lugares onde não houver Tribunal do Comércio, todas as 
diligências sobreditas serão praticadas perante o juiz de direito 
do comércio, que enviará ao tribunal competente as devidas 
participações, acompanhadas dos documentos respectivos.
Art. 464. Todas as vezes que qualquer embarcação mudar 
de proprietário ou de nome, será o seu registro apresenta-
do no Tribunal do Comércio respectivo para as competentes 
anotações.
Art. 465. Sempre que a embarcação mudar de capitão, será 
esta alteração anotada no registro, pela autoridade que tiver 
a seu cargo a matrícula dos navios, no porto onde a mudança 
tiver lugar.
Art. 466. Toda a embarcação brasileira em viagem é obrigada 
a ter a bordo:
1.	 o seu registro (artigo 460);
2.	 o passaporte do navio;
3.	 o rol da equipagem ou matrícula;
4.	 a guia ou manifesto da Alfândega do porto brasileiro donde 

houver saído, feito na conformidade das leis, regulamentos 
e instruções fiscais;

5.	 a carta de fretamento nos casos em que este tiver lugar, e 
os conhecimentos da carga existente a bordo, se alguma 
existir;

6.	 os recibos das despesas dos portos donde sair, compreen-
didas as de pilotagem, ancoragem e mais direitos ou im-
postos de navegação;

CÓDIGO COMERCIAL
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Arts. 467 a 478

7.	 um exemplar do Código Comercial.
Art. 467. A matrícula deve ser feita no porto do armamento 
da embarcação, e conter:
1.	 os nomes do navio, capitão, oficiais e gente da tripulação, 

com declaração de suas idades, estado, naturalidade e do-
micílio, e o emprego de cada um a bordo;

2.	 o porto da partida e o do destino, e a torna‑viagem, se esta 
for determinada;

3.	 as soldadas ajustadas, especificando‑se, se são por viagem 
ou ao mês, por quantia certa ou a frete, quinhão ou lucro 
na viagem;

4.	 as quantias adiantadas, que se tiverem pago ou prometido 
pagar por conta das soldadas;

5.	 a assinatura do capitão, e de todos os oficiais do navio e 
mais indivíduos da tripulação que souberem escrever (ar-
tigos 511 e 512).

Art. 468. As alienações ou hipotecas de embarcações brasi-
leiras destinadas à navegação do alto‑mar, só podem fazer‑se 
por escritura pública, na qual se deverá inserir o teor do seu 
registro, com todas as anotações que nele houver (artigos 472 
e 474); pena de nulidade.
Todos os aprestos, aparelhos e mais pertences existentes a 
bordo de qualquer navio ao tempo da sua venda, deverão 
entender‑se compreendidos nesta, ainda que deles se não 
faça expressa menção; salvo havendo no contrato convenção 
em contrário.
Art. 469. Vendendo‑se algum navio em viagem, pertencem 
ao comprador os fretes que vencerem nesta viagem; mas se na 
data do contrato o navio tiver chegado ao lugar do seu destino, 
serão do vendedor; salvo convenção em contrário.
Art. 470. No caso de venda voluntária, a propriedade da 
embarcação passa para o comprador com todos os seus en-
cargos; salvo os direitos dos credores privilegiados que nela 
tiverem hipoteca tácita. Tais são:
1.	 os salários devidos por serviços prestados ao navio, com-

preendidos os de salvados e pilotagem;
2.	 todos os direitos de porto e impostos de navegação;
3.	 os vencimentos de depositários e despesas necessárias 

feitas na guarda do navio, compreendido o aluguel dos ar-
mazéns de depósito dos aprestos e aparelhos do mesmo 
navio;

4.	 todas as despesas do custeio do navio e seus pertences, 
que houverem sido feitas para sua guarda e conservação 
depois da última viagem e durante a sua estadia no porto 
da venda;

5.	 as soldadas do capitão, oficiais e gente da tripulação, ven-
cidas na última viagem;

6.	 o principal e prêmio das letras de risco tomadas pelo capi-
tão sobre o casco e aparelho ou sobre os fretes (artigo 651) 
durante a última viagem, sendo o contrato celebrado e as-
sinado antes do navio partir do porto onde tais obrigações 
forem contraídas;

7.	 o principal e prêmio de letras de risco, tomadas sobre o 
casco e aparelhos, ou fretes, antes de começar a última 
viagem, no porto da carga (artigo 515);

8.	 as quantias emprestadas ao capitão, ou dívidas por ele con-
traídas para o conserto e custeio do navio, durante a última 
viagem, com os respectivos prêmios de seguro, quando em 
virtude de tais empréstimos o capitão houver evitado firmar 
letras de risco (artigo 515);

9.	 faltas na entrega da carga, prêmios de seguro sobre o navio 
ou fretes, e avarias ordinárias, e tudo o que respeitar à 
última viagem somente.

Art. 471. São igualmente privilegiadas, ainda que contraídas 
fossem anteriormente à última viagem:
1.	 as dívidas provenientes do contrato da construção do navio 

e juros respectivos, por tempo de três anos, a contar do dia 
em que a construção ficar acabada;

2.	 as despesas do conserto do navio e seus aparelhos, e juros 
respectivos, por tempo dos dois últimos anos, a contar do 
dia em que o conserto terminou.

Art. 472. Os créditos provenientes das dívidas especificadas 
no artigo precedente, e nos nos 4, 6, 7 e 8 do artigo 470, só 
serão considerados como privilegiados quando tiverem sido 
lançados no Registro do Comércio em tempo útil (artigo 10, 
no 2) e as suas importâncias se acharem anotadas no registro 
da embarcação (artigo 468).
As mesmas dívidas, sendo contraídas fora do Império, só se-
rão atendidas achando‑se autenticadas com o – “Visto” – do 
respectivo cônsul.
Art. 473. Os credores contemplados nos artigos 470 e 471 
preferem entre si pela ordem dos números em que estão co-
locados; as dívidas, contempladas debaixo do mesmo número 
e contraídas no mesmo porto, precederão entre si pela ordem 
em que ficam classificadas, e entrarão em concurso sendo de 
idêntica natureza; porém, se dívidas idênticas se fizerem por 
necessidade em outros portos, ou no mesmo porto a que voltar 
o navio, as posteriores preferirão às anteriores.
Art. 474. Em seguimento dos créditos mencionados nos ar-
tigos 470 e 471, são também privilegiados o preço da compra 
do navio não pago, e os juros respectivos, por tempo de três 
anos, a contar da data do instrumento do contrato; contanto, 
porém, que tais créditos constem de documentos inscritos 
lançados no Registro do Comércio em tempo útil, e a sua im-
portância se ache anotada no registro da embarcação.
Art. 475. No caso de quebra ou insolvência do armador do 
navio, todos os créditos a cargo da embarcação, que se acha-
rem nas precisas circunstâncias dos artigos 470, 471 e 474, 
preferirão sobre o preço do navio a outros credores da massa.
Art. 476. O vendedor de embarcação é obrigado a dar ao 
comprador uma nota por ele assinada de todos os créditos pri-
vilegiados a que a mesma embarcação possa achar‑se obriga-
da (artigos 470, 471 e 474), a qual deverá ser incorporada na 
escritura da venda em seguimento do registro da embarcação. 
A falta de declaração de algum crédito privilegiado induz pre-
sunção de má‑fé da parte do vendedor, contra o qual o com-
prador poderá intentar a ação criminal que seja competente, 
se for obrigado ao pagamento de algum crédito não declarado.
Art. 477. Nas vendas judiciais extingue‑se toda a responsa-
bilidade da embarcação para com todos e quaisquer credores, 
desde a data do termo da arrematação, e fica subsistindo so-
mente sobre o preço, enquanto este se não levanta.
Todavia, se do registro do navio constar que este está obrigado 
por algum crédito privilegiado, o preço da arrematação será 
conservado em depósito, em tanto quanto baste para solução 
dos créditos privilegiados constantes do registro; e não poderá 
levantar‑se antes de expirar o prazo da prescrição dos créditos 
privilegiados, ou se mostrar que estão todos pagos, ainda mes-
mo que o exequente seja credor privilegiado, salvo prestando 
fiança idônea; pena de nulidade do levantamento do depósito; 
competindo ao credor prejudicado ação para haver de quem 
indevidamente houver recebido, e de perdas e danos solidaria-
mente contra o juiz e escrivão que tiverem passado e assinado 
a ordem ou mandado.
Art. 478. Ainda que as embarcações sejam reputadas bens 
móveis, contudo, nas vendas judiciais, se guardarão as regras 
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que as leis prescrevem para as arrematações dos bens de raiz; 
devendo as ditas vendas, além da afixação dos editais nos 
lugares públicos, e particularmente nas praças do comércio, 
ser publicadas por três anúncios insertos, com o intervalo de 
oito dias, nos jornais do lugar, que habitualmente publicarem 
anúncios, e, não os havendo, nos do lugar mais vizinho.
Nas mesmas vendas, as custas judiciais do processo da execu-
ção e arrematação preferem a todos os créditos privilegiados.
Art. 479. Enquanto durar a responsabilidade da embarca-
ção por obrigações privilegiadas, pode esta ser embargada e 
detida, a requerimento de credores que apresentarem títulos 
legais (artigos 470, 471 e 474), em qualquer porto do Império 
onde se achar, estando sem carga ou não tendo recebido a 
bordo mais da quarta parte da que corresponder à sua lota-
ção; o embargo, porém, não será admissível achando‑se a 
embarcação com os despachos necessários para poder ser 
declarada desimpedida, qualquer que seja o estado da carga; 
salvo se a dívida proceder de fornecimentos feitos no mesmo 
porto, e para a mesma viagem.
Art. 480. Nenhuma embarcação pode ser embargada ou deti-
da por dívida não privilegiada; salvo no porto da sua matrícula; 
e mesmo neste, unicamente nos casos em que os devedores 
são por direito obrigados a prestar caução em juízo, achan-
do‑se previamente intentadas as ações competentes.
Art. 481. Nenhuma embarcação, depois de ter recebido mais 
da quarta parte da carga correspondente à sua lotação, pode 
ser embargada ou detida por dívidas particulares do armador, 
exceto se estas tiverem sido contraídas para aprontar o navio 
para a mesma viagem, e o devedor não tiver outros bens com 
que possa pagar; mas, mesmo neste caso, se mandará le-
vantar o embargo, dando os mais compartes fiança pelo valor 
de seus respectivos quinhões, assinando o capitão termo de 
voltar ao mesmo lugar finda a viagem, e prestando os interes-
sados na expedição fiança idônea à satisfação da dívida, no 
caso da embarcação não voltar por qualquer incidente, ainda 
que seja de força maior. O capitão que deixar de cumprir o 
referido termo responderá pessoalmente pela dívida, salvo o 
caso de força maior, e a sua falta será qualificada de barataria.
Art. 482. Os navios estrangeiros surtos nos portos do Brasil 
não podem ser embargados nem detidos, ainda mesmo que 
se achem sem carga, por dívidas que não forem contraídas no 
território brasileiro em utilidade dos mesmos navios ou da sua 
carga; salvo provindo a dívida de letras de risco ou de câmbio 
sacadas em país estrangeiro no caso do artigo 651, e vencidas 
em algum lugar do Império.
Art. 483. Nenhum navio pode ser detido ou embargado, nem 
executado na sua totalidade por dívidas particulares de um 
comparte; poderá, porém, ter lugar a execução no valor do qui-
nhão do devedor, sem prejuízo da livre navegação do mesmo 
navio, prestando os mais compartes fiança idônea.

TÍTULO II – DOS PROPRIETÁRIOS, 
COMPARTES E CAIXAS DE NAVIOS

Art. 484. Todos os cidadãos brasileiros podem adquirir e 
possuir embarcações brasileiras; mas a sua armação e expe-
dição só pode girar debaixo do nome e responsabilidade de 
um proprietário ou comparte, armador ou caixa, que tenha as 
qualidades requeridas para ser comerciante (artigos 1o e 4o).
Art. 485. Quando os compartes de um navio fazem dele uso 
comum, esta sociedade ou parceria marítima regula‑se pelas 
disposições das sociedades comerciais (Parte I, Título XV); 
salvo as determinações contidas no presente Título.

Art. 486. Nas parcerias ou sociedades de navios, o parecer 
da maioria no valor dos interesses prevalece contra o da mino-
ria nos mesmos interesses, ainda que esta seja representada 
pelo maior número de sócios e aquela por um só. Os votos 
computam‑se na proporção dos quinhões; o menor quinhão 
será contado por um voto; no caso de empate decidirá a sorte, 
se os sócios não preferirem cometer a decisão a um terceiro.
Art. 487. Achando‑se um navio necessitado de conserto, e 
convindo neste a maioria, os sócios dissidentes, se não qui-
serem anuir, serão obrigados a vender os seus quinhões aos 
outros compartes, estimando‑se o preço antes de principiar‑se 
o conserto; se estes não quiserem comprar, proceder‑se‑á à 
venda em hasta pública.
Art. 488. Se o menor número entender que a embarcação ne-
cessita de conserto e a maioria se opuser, a minoria tem direito 
para requerer que se proceda a vistoria judicial; decidindo‑se 
que o conserto é necessário, todos os compartes são obrigados 
a contribuir para ele.
Art. 489. Se algum comparte na embarcação quiser vender 
o seu quinhão, será obrigado a afrontar os outros parceiros; 
estes têm direito a preferir na compra em igualdade de con-
dições, contanto que efetuem a entrega do preço à vista, ou o 
consignem em juízo no caso de contestação. Resolvendo‑se 
a venda do navio por deliberação da maioria, a minoria pode 
exigir que se faça em hasta pública.
Art. 490. Todos os compartes têm direito de preferir no freta-
mento a qualquer terceiro, em igualdade de condições; con-
correndo na preferência para a mesma viagem dois ou mais 
compartes, preferirá o que tiver maior parte de interesses na 
embarcação; no caso de igualdade de interesses decidirá a 
sorte; todavia, esta preferência não dá direito para exigir que 
se varie o destino da viagem acordada pela maioria.
Art. 491. Toda a parceria ou sociedade de navio é administra-
da por um ou mais caixas, que representa em juízo e fora dele 
a todos os interessados, e os responsabiliza; salvo as restrições 
contidas no instrumento social, ou nos poderes do seu manda-
to, competentemente registrados (artigo 10, no 2).
Art. 492. O caixa deve ser nomeado dentre os compartes; 
salvo se todos convierem na nomeação de pessoa estranha à 
parceria; em todos os casos é necessário que o caixa tenha as 
qualidades exigidas no artigo 484.
Art. 493. Ao caixa, não havendo estipulação em contrário, 
pertence nomear, ajustar e despedir o capitão e mais oficiais 
do navio, dar todas as ordens, e fazer todos os contratos rela-
tivos à administração, fretamento e viagens da embarcação; 
obrando sempre em conformidade do acordo da maioria e do 
seu mandato, debaixo de sua responsabilidade pessoal para 
com os compartes pelo que obrar contra o mesmo acordo, 
ou mandato.
Art. 494. Todos os proprietários e compartes são solidaria-
mente responsáveis pelas dívidas que o capitão contrair para 
consertar, habilitar e aprovisionar o navio; sem que esta res-
ponsabilidade possa ser ilidida, alegando‑se que o capitão 
excedeu os limites das suas faculdades, ou instruções, se 
os credores provarem que a quantia pedida foi empregada 
a benefício do navio (artigo 517). Os mesmos proprietários 
e compartes são solidariamente responsáveis pelos prejuízos 
que o capitão causar a terceiro por falta da diligência que é 
obrigado a empregar para boa guarda, acondicionamento e 
conservação dos efeitos recebidos a bordo (artigo 519). Esta 
responsabilidade cessa, fazendo aqueles abandono do navio e 
fretes vencidos e a vencer na respectiva viagem. Não é permiti-
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SÚMULAS DO STF
•	 ação acidentária: 229, 234, 236
•	 ação civil pública: 634
•	 ação cominatória: 500
•	 ação de investigação de paternidade, impres-

critibilidade: 149
•	 ação declaratória: 258
•	 ação direta de inconstitucionalidade: 642
•	 ação popular: 101, 365
•	 ação rescisória: 249, 252, 264, 295, 343, 514, 

515
•	 ações possessórias: 262
•	 administração pública, nulidade de seus atos: 

346, 473
•	 agravo: 287, 288, 289, 300, 315, 425, 639, 

699, 727
•	 alimentos: 379
•	 apelação: 320, 428, 705, 708
•	 ato ilícito; indenização: 562
•	 autarquia: 25, 620, 644
•	 automóvel; compra e venda; registro: 489
•	 automóvel; liberação alfandegária: 262
•	 aval: 189
•	 benfeitorias: 538
•	 bens da União: 650
•	 cambial, emissão ou aceite com omissões: 387
•	 cheque: 28, 246, 521, 600
•	 cláusula de inalienabilidade: 49
•	 comércio; competência do Município para fixar 

o horário de seu funcionamento: 645
•	 competência do STF: 248, 249, 330, 503, 505, 

690, 691, 731
•	 competência: 335
•	 competência; Justiça Estadual: 508, 516, 556
•	 competência; Justiça Federal: 504, 517, 557
•	 compra e venda; compromisso de: 166, 167, 

168, 412, 413
•	 concorrência livre: 646
•	 concubinato: 380, 382, 447
•	 concurso: 15, 16, 683, 684, 686
•	 conexão e continência: 704
•	 contrato de transporte: 161
•	 correção monetária: 561, 638, 725
•	 crédito tributário; cobrança judicial: 56
•	 crime falimentar: 147, 592
•	 decadência; renúncia: 708
•	 decisão transitada em julgado: 268
•	 desapropriação: 23, 111, 157, 164, 378, 416, 

475, 561, 617, 618, 652
•	 despacho saneador: 424
•	 direito autoral: 386
•	 direito de vizinhança: 120, 414
•	 dívida; cobrança excessiva de boa‑fé: 159
•	 divórcio: 381
•	 domicílio; pessoa jurídica: 363
•	 domínio público, impossibilidade de expropria-

ção: 479
•	 domínio: 487
•	 embargos de divergência: 233, 247, 253, 273, 

253, 598
•	 embargos declaratórios: 317, 356
•	 enfiteuse: 122, 170
•	 exportação; taxa de fiscalização: 137
•	 falência: 192, 193, 417, 495, 564, 565
•	 fazenda pública; prescrição em favor da: 383
•	 foro comum; competência geral: 251
•	 foro de eleição: 335
•	 habeas corpus: 299, 319, 690, 691, 692, 693, 

694, 695
•	 honorários advocatícios: 185, 234, 256, 257, 

378, 389, 450, 472, 616
•	 importo de transmissão causa mortis: 331, 590

•	 imposto de transmissão inter vivos: 328, 329, 
656

•	 imposto; cobrança indevida: 239
•	 indenização acidentária: 229, 464
•	 indenização; ato ilícito: 562
•	 indenização; avaria: 261
•	 indenização; morte de concubino: 35
•	 indenização; morte de filho menor: 491
•	 indenização; responsabilidade civil, cálculo da 

pensão: 490
•	 intervenção; decadência: 360
•	 intimação: 310
•	 inventário: 116, 542
•	 IPTU: 583, 668, 724
•	 juizados especiais: 690
•	 juízes: 40, 41, 42
•	 juros: 121, 254, 596, 648
•	 justiça estadual; competência: 504, 517, 557, 

689
•	 lei federal, violação: 399
•	 lei; irretroatividade da: 654
•	 litisconsórcio; prazo para recorrer: 641
•	 livros comerciais: 260, 390, 439
•	 locação: 40, 158, 173, 174, 175, 177, 409, 

410, 411, 442, 449, 481, 482, 483, 486
•	 mandado de segurança: 101, 248, 266, 267, 

268, 269, 270, 271, 272, 294, 299, 304, 330, 
392, 405, 429, 430, 433, 474, 510, 512, 597, 
622, 623, 624, 625, 627, 629, 630, 631, 632, 
701, 733

•	 mandato: 165
•	 medida liminar: 735
•	 multa contratual: 616
•	 município; competência: 419, 645
•	 pena de comisso: 169
•	 pessoa jurídica: 363, 365
•	 petição de herança, prescrição: 149
•	 posse: 487
•	 prazos: 310, 392, 425, 430
•	 precatório: 655, 733
•	 prescrição: 147, 150, 153, 264, 383, 443, 445, 

494
•	 protesto cambiário; prescrição: 153
•	 provas: 231
•	 reclamação: 734
•	 reconvenção: 258
•	 recuperação judicial e extrajudicial da empre-

sa: 227
•	 recurso extraordinário: 279, 280, 281, 282, 

283, 284, 285, 286, 287, 289, 356, 399, 454, 
456, 513, 528, 634, 635, 636, 637, 638, 640, 
728

•	 recurso ordinário: 299, 319, 513
•	 recurso; não seguimento: 322
•	 recurso; nega provimento: 287
•	 recurso; prazo: 319
•	 regimento interno do STF; emenda; aplicação: 

325
•	 registro público; inscrição de documentos de 

procedência estrangeira: 259
•	 responsabilidade civil; empresa locadora de 

veículos: 492
•	 responsabilidade civil; indenização; cálculo de 

pensão: 490
•	 responsabilidade; ato culposo do empregado 

ou preposto: 341
•	 retomada; construção mais útil: 374
•	 seguro; contrato de: 105, 151, 188, 504
•	 sentença estrangeira: 420
•	 sentença; trânsito em julgado: 423
•	 separação de bens; regime: 377
•	 servidão: 415

•	 sociedade de economia mista: 8, 517, 556
•	 sociedade; apuração de haveres: 265
•	 sociedade; desapropriação de ações: 476
•	 STF; regimento interno; emendas; aplicação: 

325
•	 sucessão; imposto de transmissão causa mor-

tis: 112, 113, 114, 115
•	 sucessão; inventário; importo de reposição: 116
•	 Supremo Tribunal Federal e competência: 503, 

505, 690, 691, 731
•	 suspensão condicional do processo: 696, 723
•	 taxa de fiscalização dos mercados de títulos e 

valores mobiliários: 665
•	 transporte; contrato de: 151, 161, 186, 187
•	 Tribunal de Contas; composição: 653
•	 tribunal; composição; nomeação concorrente; 

impugnação: 628
•	 tributo indireto; restituição: 71
•	 tutela antecipada: 729
•	 União; bens: 650
•	 União; intervenção em processo em andamen-

to; competência: 518
•	 usucapião: 237, 263, 340, 391
•	 valor da causa: 667
•	 venda de ascendente a descendente; anulação: 

494
•	 vistoria; prescrição: 154
SÚMULAS DO STJ
•	 ação acidentária: 89, 110, 178, 226
•	 ação civil pública: 329, 470
•	 ação coletiva; execução individual: 345
•	 ação de despejo: 268
•	 ação de exibição de documento: 372, 389
•	 ação de indenização: 39, 101, 278, 313, 326
•	 ação de investigação de paternidade: 1, 277, 

301
•	 ação de pequeno valor; extinção: 452
•	 ação declaratória: 181, 242
•	 ação monitória: 247, 282, 292, 299, 339, 503, 

504, 531
•	 ação rescisória: 175, 401
•	 acidente de trabalho: 89, 110, 159, 178, 226
•	 adicional de tarifa portuária: 50
•	 adjudicação compulsória: 239
•	 agravo regimental: 16
•	 agravo: 118, 182, 223, 315
•	 alienação fiduciária: 28, 72, 92, 132, 245, 284, 

384
•	 alimentos; filho maior de idade: 358
•	 alimentos; investigação de paternidade: 1, 277
•	 alimentos; legitimidade ativa do Ministério Pú-

blico para ajuizar a ação: 594
•	 alimentos; obrigação subsidiária dos avós: 596
•	 alimentos; prisão civil do alimentante: 309
•	 alimentos; renúncia na separação judicial: 336
•	 apelação: 331
•	 arrendamento mercantil: 138, 293, 369, 564
•	 assistência médica; incidência do ISS sobre 

seus serviços: 274
•	 ato ilícito; indenização: 186
•	 Banco Central do Brasil: 23
•	 banco de dados; negativação do nome em; 

comunicação: 404
•	 bancos comerciais: 79
•	 bem de família: 205, 364, 449
•	 bem de família; penhora: 549
•	 cadastro de consumidores; negativação do 

nome em; comunicação: 404
•	 cadastro de inadimplentes; exclusão do regis-

tro: 548
•	 câmara de vereadores; capacidade processual: 

525

Índice Alfabético‑Remissivo das  
Súmulas e Enunciados
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Índice Alfabético‑Remissivo da  
Legislação Complementar

A
AÇÃO ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA
•	 adjudicação compulsória: art. 16
•	 Dec.‑lei no 58/1937
AÇÃO CIVIL PÚBLICA
•	 condenação em dinheiro ou obrigação de fazer: 

art. 3o da Lei no 7.347/1985
•	 inquérito civil: art. 8o, § 1o, da Lei no 7.347/1985
•	 legitimidade para a propositura: art. 5o da Lei 

no 7.347/1985
•	 Lei no 7.347/1985
•	 responsabilidade por danos causados ao con-

sumidor: art. 1o, II, da Lei no 7.347/1985
AÇÃO CIVIL PÚBLICA – MERCADO DE 
CAPITAIS
•	 Lei no 7.913/1989
AÇÃO DE ALIMENTOS
•	 alimentos provisórios: art. 3o

•	 contestação: art. 9o

•	 Lei no 5.478/1968
•	 revisionais: art. 15
•	 sentença: art. 12
AÇÃO DIRETA DE CONSTITUCIONALIDADE 
– ADC
•	 Lei no 9.868/1999
AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE – ADIN
•	 Lei no 9.868/1999
AÇÃO POPULAR
•	 competência: art. 5o da Lei no 4.717/1965
•	 legislação que regula: Lei no 4.717/1965
ACESSO À INFORMAÇÃO
•	 Lei no 12.527/2011
ADOÇÃO
•	 Lei no 12.010/2009
AGÊNCIAS DE TURISMO
•	 Lei no 12.974/2014
AGRAVO DE INSTRUMENTO 
INADIMISSÍVEL
•	 Res. no 04/2006 do STJ
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE BEM MÓVEL
•	 Dec.‑lei no 911/1969
•	 ação de busca e apreensão: art. 3o

•	 conversão em execução: art. 4o

•	 inadimplemento: art. 2o

•	 instituição: art. 2o

•	 mora: art. 2o, § 2o

•	 multa: art. 3o, § 6o

•	 pedido de recuperação judicial: art. 6o‑A
•	 purga da mora: art. 3o, § 1o

•	 recurso de apelação: art. 3o, § 5o

•	 resposta à busca e apreensão: art. 3o, § 3o

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE BEM IMÓVEL
•	 Lei no 9.514/1997
•	 da alienação fiduciária de coisa imóvel: art. 22 

e ss.
•	 do financiamento imobiliário: art. 4o

ALIENAÇÃO PARENTAL
•	 conduta: art. 2o

•	 consequências: art. 6o

•	 Lei no 12.318/2010
•	 tramitação prioritária: art. 4o

ALIMENTOS
•	 Lei no 5.478/1968
•	 Vide Ação de alimentos
•	 combate ao desperdício de: Lei no 14.016/2020

•	 consumo humano; doação de excedentes de: 
Lei no 14.016/2020

ALIMENTOS – COBRANÇA INTERNACIONAL
•	 Dec. no 9.176/2017
ALIMENTOS GRAVÍDICOS
•	 contestação: art. 7o

•	 conversão automática: art. 6o, parágrafo único
•	 extensão: art. 2o

•	 legitimidade: art. 1o

•	 Lei no 11.804/2008
ALIMENTOS PROVISÓRIOS
•	 Lei no 12.415/2011
ANO CIVIL
•	 feriados nacionais: Lei no 662/1949
•	 feriados: Lei no 9.093/1995
•	 Lei no 810/1949
ARBITRAGEM
•	 Lei no 9.307/1996
•	 árbitros: art. 13
•	 carta arbitral: art. 22‑C
•	 cláusula compromissória: art. 4o

•	 compromisso arbitral: art. 9o

•	 nulidade da sentença arbitral: art. 32
•	 procedimento arbitral: art. 19
•	 sentença arbitral: art. 23
•	 tutelas cautelares e de urgência: art. 22‑A
ARMAZENAMENTO DE DOCUMENTOS 
PÚBLICOS
•	 Lei no 12.682/2012
ARQUIVOS
•	 Lei no 8.159/1991
ARRENDAMENTO MERCANTIL (LEASING)
•	 Lei no 6.099/1974
•	 arrendamento mercantil: art. 1o, par. ún.
•	 arrendamento mercantil de veículos automoto-

res: Lei no 11.649/2008
•	 tratamento tributário: art. 1o

ARRENDAMENTO MERCANTIL (LEASING) 
DE VEÍCULOS
•	 Lei no 11.649/2008
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA
•	 Lei no 1.060/1950 (vide Novo CPC)
ATENTADOS TERRORISTAS E ATOS 
DE GUERRA – ASSUNÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE
•	 Lei no 10.744/2003

B
BEM DE FAMÍLIA
•	 impenhorabilidade: art. 1o

•	 Lei no 8.009/1990
•	 penhora: art. 3o

BENS AFUNDADOS
•	 Lei no 7.542/1986
BENS IMÓVEIS DA UNIÃO – ALIENAÇÃO
•	 Lei no 8.025/1990

C
CASAMENTO
•	 Dec. no 7.485/1945: prova do casamento nas 

habilitações aos benefícios do seguro social
CASAMENTO HOMOAFETIVO
•	 Res. no 175/2013 do CNJ
CAUÇÃO
•	 Dec. no 24.778/1934: hipoteca ou penhor de
CÉDULA DE PRODUTO RURAL
•	 Lei no 8.929/22-8-1994

CÉDULA HIPOTECÁRIA
•	 Dec.‑lei no 70/1966
CÉDULA RURAL PIGNORATÍCIA
•	 Arts. 14 a 21 da Lei no 492/1937
CÉDULAS DE CRÉDITO
•	 bancário: arts. 26 a 45 da Lei no 10.931/2004
•	 hipotecária: Dec.‑lei no 70/1966
•	 imobiliário: arts. 18 a 25 da Lei no 10.931/2004
•	 industrial: Dec.‑lei no 413/1969
•	 pignoratícia: art. 14 a 21 da Lei no 492/1937
•	 produto rural: Lei no 8.929/1994
•	 rural: Dec.‑lei no 167/1967
CERTIDÕES
•	 Lei no 9.051/1985
CERTIDÕES – MODELOS (NASCIMENTO, 
CASAMENTO E ÓBITO)
•	 Prov. no 63/2017 do CNJ
CERTIDÕES JUDICIAIS
•	 Lei no 11.971/2009
CERTIFICADO DE DEPÓSITO 
AGROPECUÁRIO E WARRANT 
AGROPECUÁRIO
•	 art. 23 da Lei no 11.076/2004
CHEQUE
•	 aval: arts. 29 a 31 da Lei no 7.357/1975
•	 convenção para adoção de uma lei uniforme em 

matéria de cheques (LUC): Dec. 57.595/1966
•	 execução: art. 47 da Lei no 7.357/1975
•	 prazo para apresentação: art.  33 da Lei 

no 7.357/1975
•	 prescrição: arts. 59 a 62 da Lei no 7.357/1975
•	 regime jurídico: Lei no 7.357/1975
•	 requisitos: art. 1o da Lei no 7.357/1975
•	 transmissão: arts. 17 a 28 da Lei no 7.357/1975
CHEQUE – LEI UNIFORME
•	 Dec. no 57.595/1966
•	 Lei no 7.357/1975
•	 endosso: art. 17
•	 aval: 29
•	 apresentação: art. 33
•	 execução: art. 47
•	 prescrição: art. 59
•	 enriquecimento ilícito: art. 61
CIDADANIA – GRATUITADE DE 
DOCUMENTOS E AÇÕES
•	 Lei no 9.265/1996
CÓDIGO DE ÉTICA E DISCIPLINA DA OAB
•	 Res. no 2/2015 do CFOAB
CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO
•	 Lei no 9.503/1997
•	 velocidade motociclistas: Lei no 12.436/2011
COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS 
SIMILARES A CIGARROS
•	 Lei no 12.921/2013
COMÉRCIO ELETRÔNICO
•	 consumidores; proteção: Dec. no 10.271/2020
•	 regulamento: Dec. no 7.962/2013
COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
•	 criação: Lei no 6.385/1976
CONCESSÃO COMERCIAL DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES
•	 convenção da categoria: art.  18 da Lei 

no 6.729/1979
•	 convenção da marca:  ar t .   19 da Le i 

no 6.729/1979
•	 objeto: art. 3o da Lei no 6.729/1979
•	 regime jurídico: Lei no 6.729/1979
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